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Resumo: O presente artigo estuda a modificação realizada pela Lei 13.146/15 no 
Código Civil brasileiro em relação a teoria das capacidades. Para tanto, inicialmente 
analisa-se a teoria das capacidades vigente no ordenamento jurídico pátrio e, 
posteriormente, observa-se a mudança do tratamento da pessoa com deficiência. 
Assim, realiza-se uma pesquisa acerca das inovações jurídicas trazidas pelo 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como considera-se as formas de proteção 
ao deficiente previstas na nova lei, quais sejam a curatela e a tomada de decisão 
apoiada. Por fim, examina-se os impactos da aprovação dessa nova legislação na 
teoria das capacidades no atual Código Civil. Com isso, verifica-se que o deficiente 
não será mais considerado incapaz, apesar de ser mantida a possibilidade de 
interdição como medida excepcional, tratando-os de forma igualitária com os demais 
indivíduos. Ademais, embora a legislação tenha o escopo de proteção e dignidade 
ao deficiente, ressalta-se que a regulamentação trazida no estatuto trará 
consequências em várias áreas do direito civil, o que, ao invés de trazer benefícios, 
pode acarretar um prejuízo aos mesmos. O método utilizado para a realização da 
pesquisa foi o indutivo1. 
 
Palavras-chave: Teoria das Capacidades; Estatuto da Pessoa com Deficiência; 
Interdição. 
 
A MODIFICATION OF THE THEORY OF CAPACITY BEFORE THE 
STATUTE OF APPROVAL OF THE PERSON WITH DISABILITIES 
 
Abstract: This article studies the modifications made by Law 13.146/15 in the 
Brazilian Civil Code regarding the theory of capabilities. To this end, initially analyzes 
the theory of current capabilities in the Brazilian legal framework and, subsequently, 
there is a change of treatment of the person with disabilities. Thus, carried out a 
survey about the legal innovations brought by the Person with Disabilities Statute and 
                                                          
1
 O Método Indutivo é, na condição de base lógica da Pesquisa, o de menor complexidade, uma vez 
que nele se opera com coleta de elementos que são reunidos e concatenados para caracterizar o 
Tema pesquisado. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 12.ed. 
São Paulo: Conceito, 2011, p. 92.  
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considered forms of protection provided for the disabled in the new law, namely 
guardianship and supported decision-making. Finally, it examines the impacts of the 
adoption of this new legislation in the theory of capacity in the current Civil Code. 
Thus, it appears that the poor will no longer be considered incapable, although it 
maintained the possibility of interdiction as an exceptional measure, treating them 
equally with the other individuals. In addition, although the legislation has the scope 
of protection and dignity to the poor, it is noteworthy that the regulation brought in 
status will have consequences in various areas of civil law, which, instead of bringing 
benefits, can cause injury to them. The method used for the research was the 
inductive 
 
Keywords:. Theory Capabilities ; Status of Persons with Disabilities ; Ban  
 
A MODIFICACIÓN DE LA TEORÍA DE LA CAPACIDAD ANTES DE LA 
APROBACIÓN DE LOS ESTATUTOS DE LA PERSONA CON 
DISCAPACIDAD 
 
Resumen: Este trabajo estudia las modificaciones introducidas por la Ley 13.146/15 
en el Código Civil de Brasil con respecto a la teoría de las capacidades. Para ello, 
analiza inicialmente la teoría de las capacidades actuales en el marco jurídico 
brasileño y, posteriormente, se produce un cambio de tratamiento de la persona con 
discapacidad. Por lo tanto, llevó a cabo una encuesta sobre las innovaciones legales 
interpuestos por lo Estatuto de la Persona con Discapacidad y formas consideradas 
de protección para los discapacitados en la nueva ley, es decir, la tutela y la toma de 
decisiones apoyada. Por último, se examina el impacto de la adopción de esta nueva 
legislación en la teoría de la capacidad en el actual Código Civil. Así pues, parece 
que los pobres ya no serán considerados incapaces, aunque se mantiene la 
posibilidad de interdicción como una medida excepcional, tratándolos de igualdad 
con los demás individuos. Además, si bien la legislación tiene el alcance de la 
protección y la dignidad de las personas con discapacidad, hay que destacar que la 
regulación traído en el estado tendrá consecuencias en diversas áreas del derecho 
civil, que, en lugar de traer beneficios, puede causar lesiones a los mismos. El 
método utilizado para la investigación fue el inductivo. 
 
Palabras-clave: Teoría de las capacidades; Situación de las Personas con 





Atualmente, o Código Civil prevê duas modalidades de incapacidade, quais 
sejam a absoluta e a relativa. Naquela entre o rol estabelecido encontram-se os 
deficientes mentais graves sem o discernimento necessário e, os que por causa 
transitória estejam impossibilitados de exprimir sua própria vontade, como 
considerados inaptos para a prática dos atos da vida civil pessoalmente. Já entre os 
incapazes relativamente estão os deficientes mentais com discernimento reduzido e 
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os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo, além de pródigos, ébrios 
habituais e toxicômanos. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência adveio como uma forma de 
proporcionar maior acessibilidade e igualdade para as pessoas com deficiência, bem 
como o respeito pela sua dignidade e a liberdade de fazer suas próprias escolhas, 
isto é, maior autonomia individual, com o objetivo de evitar práticas discriminatórias.  
Ademais, necessário se faz salientar que após a modificação trazida pelo 
Estatuto as pessoas com deficiência, nãos serão mais consideradas incapazes, não 
havendo necessidade de representação ou assistência para a prática de atos da 
vida civil, sendo que esses atos não poderão ser alvo de nulidade ou anulabilidade 
posteriormente. Assim, embora o objetivo da nova legislação seja beneficiá-los, em 
alguns casos, as consequências jurídicas geradas poderão acarretar prejuízo aos 
mesmos, mormente diante do afastamento de considerável parte das causas de 
nulidade previstas pelo Código Civil. O método utilizado foi o indutivo. 
 
1 A TEORIA DAS CAPACIDADES NO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 
O atual Código Civil prevê que toda pessoa natural, ao nascer com vida2, 
adquire personalidade e capacidade jurídica. Aquela consiste na aptidão para obter 
direitos e contrair deveres na ordem civil, enquanto esta existe por derivação da 
personalidade jurídica, vez que é um de seus elementos. Isto é, a partir do momento 
em que a pessoa natural é investida de personalidade, é também de capacidade. 
O nascimento com vida fixa o início da personalidade, ou seja, a 
partir daí o ente passa a ser sujeito de direito e de deveres. [...] Ter 
nascido com vida, porém, é requisito inafastável, e sua ocorrência ou 
não determina consequência da mais alta relevância, inclusive do 
aspecto sucessório.3 
 
Assim, pode-se dizer que “a personalidade jurídica tem por base a 
personalidade psíquica, somente no sentido de que, sem essa última não poderia o 
homem ter elevado até a concepção da primeira”.4 Isso porque a personalidade 
                                                          
2
 Entende-se o termo “nascer com vida” a partir do funcionamento cardiorrespiratório mediante o 
exame denominado de Docimasia Hidrostática de Galeno. Ressalta-se que esta condição persiste 
mesmo após a morte do recém-nascido em qualquer tempo após o parto, somente o fato de haver 
um batimento cardíaco é suficiente para adquirir a personalidade jurídica e todos os efeitos que 
derivam dela. In SEMIÃO, Sérgio Abdalla. Os Direitos do Nascituro: Aspectos Cíveis, Criminais e do 
Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 158-159. 
3
 PELUZO, Cesar. Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência. 7ed. São Paulo: Manole, 
2013, p. 16. 
4
 BEVILÁQUA, Clóvis. Teoria Geral do Direito Civil. Campinas: RED, 1999, p.81 
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trata-se de uma criação social “exigida pela necessidade de pôr em movimento o 
aparelho jurídico, e que, portanto, é modelada pela ordem jurídica”.5 
Ressalta-se que a personalidade jurídica não é atributo que surgiu no 
Código Civil de 2002, mas é reconhecida desde os primórdios do tempo romano, 
evoluindo até os dias atuais: 
Segundo as tradições, os Romanos originariamente chamavam 
persona a máscara dos atores, – o caráter que estes representavam; 
e com o tempo, pois que a vida social bem se compara com um 
grande drama em que cada homem representa o seu papel a palavra 
pessoa veio a designar, e com rigorosa exação, atestadas pelas 
relações cotidianas, cada um dos indivíduos considerado, não só em 
si mesmo, como no ponto de vista de suas qualidades 
representativas –, das diversas  representações ou figuras por ele 
desempenhadas, tendentes a reproduzir fisicamente entidades que 
sem este meio não teriam ação exterior em um lugar e tempo dado.6 
 
A capacidade, entretanto, divide-se em de direito e de fato a fim de que 
ao somarem-se resultem na capacidade plena do indivíduo. A primeira consiste no 
ato de viver e, somente por isso, é adquirida. Como consequência disto, diz-se que 
dela toda a pessoa é ungida. 
Atualmente, a simples existência do homem vivo confere-lhe a 
qualidade de pessoa, embora nem sempre assim tenha ocorrido, 
faltando o que correspondia no Direito romano ao status libertatis, 
como ao escravo, o ser humano estava excluído do conceito jurídico 
do caput, sendo tido como res (coisa).7 
 
No entanto, a capacidade de fato, consubstancia-se na possibilidade de 
realizar com pessoalidade os atos da vida civil. Diante disso, a própria legislação 
pátria define estágios da vida para que esta seja contraída, além da averiguação, a 
qualquer tempo, das condições psicológicas do sujeito. 
A capacidade, porém, aqui mencionada é a de direito ou gozo, que 
difere da capacidade de fato ou de exercício. Aquela é atribuída a 
todo ser humano, mas esta só a possuem os que têm a faculdade de 
exercer por si os atos da vida civil.8 
 
Assim, o ordenamento cria duas modalidades de incapacidade: a absoluta 
e a relativa. A incapacidade absoluta está prevista no artigo 3° do Código Civil9, o 
qual considera neste estado: os menores de dezesseis anos; os que sofrem de 
doença ou deficiência mental grave e, por isso, não tenham o discernimento 
                                                          
5
 BEVILÁQUA, Clóvis. Teoria Geral do Direito Civil. p. 81. 
6
FREITAS, Augusto Teixeira de. Esboço de Código Civil. Rio de Janeiro: Tipografia Universal de 
Laemert, 1860, p.182. 
7
  PELUZO, Cesar. Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência, p. 15 
8
 PELUZO, Cesar. Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência, p. 15-16. 
9
 BRASIL. Código civil. 14.ed.. São Paulo: Saraiva, 2015 
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necessário; e os que por causa transitória não puderem exprimir sua vontade; como 
inaptos para realizar atos civis por conta própria. 
Portanto, v.g., pode-se dizer que um negócio jurídico realizado por 
qualquer das pessoas supracitadas sem representante é considerado nulo, 
conforme artigo 166 do Código Civil10.  
Embora seja necessário realizar algumas ressalvas, quais sejam, no caso 
do menor de dezesseis anos, o artigo 928 do Código Civil admite a 
responsabilização patrimonial pelos prejuízos que o mesmo venha a dar causa “se 
as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 
dispuserem de meios suficientes”.11 
Ademais, em vários pontos a legislação considera relevante a vontade do 
menor de 16 anos, como por exemplo, o artigo 28, parágrafo segundo, do Estatuo 
da Criança e do Adolescente, segundo o qual, a adoção, guarda ou tutela prescinde 
de consentimento do maior de doze anos. 
Por conseguinte, os indivíduos que apresentam desenvolvimento 
reduzido, retirando-lhes o discernimento completo, necessariamente, devem ter sua 
incapacidade absoluta declarada por um magistrado em processo de interdição e, 
além disso, a respectiva sentença deve ser registrada no Cartório de Registro Civil 
em que o mesmo é domiciliado.  
A doutrina brasileira diverge quanto à validade dos atos praticados por 
absolutamente incapaz antes da interdição, embora a sua maioria admita a 
incapacidade natural12. O Supremo Tribunal Federal (STF), no entanto, ainda sob a 
vigência do antigo Código Civil, em sede de Recurso Extraordinário n° 106.731-413, 
afirmou “que não decretada a interdição, o ato praticado pelo insano carece de uma 
vontade hígida que possa produzir os efeitos jurídicos que dela emergem”. 
A jurisprudência mais recente mantém o posicionamento desde que se 
comprovea preexistência da circunstância ou do estado de incapaz, além de prejuízo 
ao mesmo. No caso concreto, entendeu-se que: “mesmo antes daquela sentença, 
sofria de insuficiência cognitiva e de graves problemas neurológicos decorrentes do 
                                                          
10
BRASIL. Código civil. 
11
 BRASIL. Código civil.  
12
 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte geral. 
15.ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p.140. 
13
 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n° 106.731/PR. Primeira Turma. 
Relator Ministro Rafael Mayer. Julgamento: 18 out. 1985.  
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sinistro, verifica-se que o prazo prescricional não teve curso, eis que não corre o 
mesmo contra incapazes". 14 
No mesmo sentido, é o juízo do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJSC) acerca do ato praticado por absolutamente incapaz ser nulo ou 
inexistente:“ainda que a interdição tenha sido decretada posteriormente, desde que 
se comprove que à época da liberalidade o interdito já se encontrava com suas 
faculdades mentais comprometidas.”15 Ou seja, não é somente com a interdição que 
um ato pode ser declarado nulo, vez que não é essencial, podendo, assim, na 
presença de outros requisitos, o Magistrado, realizar a declaração. 
Por fim, ainda são eivados pela nulidade os atos praticados com pessoas 
que, por causa transitória, estejam impossibilitadas de exprimir a própria vontade. 
Neste caso, a condição psicológica do sujeito é normal, no entanto, 
momentaneamente este não se encontra em condições de manifestá-la. A título 
deexemplo utiliza-se o embriagado não habitual, o uso de entorpecentes ou 
substância alucinógenas.16 
Além da incapacidade absoluta, o Código Civil igualmente regula a 
incapacidade relativa, como dito alhures. Esta modalidade é abordada no artigo 4° 
do Código Civil, o qual afirma estarem nessas condições: os maiores de dezoito 
anos e menores de dezesseis17; os ébrios habituais, toxicômanos e os que por 
deficiência metal tenham o discernimento reduzido; os excepcionais, sem 
desenvolvimento mental completo18; e os pródigos.19 
Nestes casos, pode-se frisar que os relativamente incapazes devem ser 
assistidos para os atos da vida civil e, estes atos, quando praticados sem 
assistência,não são nulos, mas anuláveis, em conformidade ao artigo 171 do Código 
Civil. Observa-se, também, que persiste a necessidade de intervenção a todas as 
                                                          
14
 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível n° 70033466442. Relator 
Desembargador Cláudio Baldino Maciel. Julgamento:25 mar. 2010. 
15
 BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível n° 2004.025628-0. Relator 
Desembargador Mazoni Ferreira. Julgamento: 10 mar. 2005. 
16
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Esquematizado. Saraiva: São Paulo, 2011. 
17
 “Capacidade civil plena. Tem início a zero hora do primeiro dia seguinte àquele em que a pessoa 
completou seu décimo oitavo aniversário. Arts. 4° e 5° do CC/2002. Direito intertemporal. 
Interpretação.” In BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Agravo de Instrumento n° 
2003.010891-2. Relator Desembargador Trindade dos Santos. Julgamento: 13 nov. 2003. 
18
 Importante mencionar o posicionamento da doutrina acerca deste inciso, para o deslinde do 
presente artigo: “Louvável a iniciativa de cuidar em tópico específico das pessoas especiais, a 
exemplo dos portadores da síndrome de Down. Tais indivíduos, posto não cheguem a atingir 
desenvolvimento mental completo, merecem educação especial e podem, perfeitamente, ingressar no 
mercado de trabalho.” In GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de 
direito civil: parte geral, p.146. 
19
 BRASIL. Código civil. 
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pessoas sujeitas ao artigo supracitado, exceto os incapazes relativamente em razão 
da idade. Da mesma forma é o entendimento jurisprudencial acerca dos atos 
praticados antes da interdição, no entanto, neste caso, deve ser anulado o ato pela 
parte interessada, vez que não são considerados inexistentes ou nulos, passíveis de 
produzir efeitos. 
Nesse sentido, em razão da presente pesquisa ter como objeto o estudo 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência e seus reflexos no Direito brasileiro, realiza-
se o corte epistemológico na incapacidade resultante desta condição, que será 
abordada nos tópicos posteriores. 
 
2 DO TRATAMENTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: A EVOLUÇÃO DA 
TERMINOLOGIA 
 
Inicialmente, é imprescindível tratar acerca da diferenciação entre 
deficiência intelectual e doença mental. Aquela, segundo a Associação Americana 
de Deficiência mental, corresponde  
a limitações adaptativas em pelo menos duas áreas de habilidades 
(comunicação, autocuidado, vida no lar, adaptação social, saúde e 
segurança, uso de recursos da comunidade, determinação, funções 
acadêmicas, lazer e trabalho), com início antes dos 18 anos.20 
 
No que tange aos transtornos mentais, este pode ser classificado como 
uma doença de manifestação psicológica que associa-se ao comprometimento 
funcional derivado de disfunção social, biológica, psicológica, química ou física. 
Pode qualificar-se, ainda, por alterações no humor ou no modo de pensar devido ao 
sentimento de angústia excessiva, que produz-se pelo desempenho do indivíduo no 
âmbito social, pessoal, familiar e operacional.21 
No caso da deficiência, “o indivíduo apresenta desenvolvimento 
intelectual reduzido ou incompleto, não dispondo, por conseguinte, de instrumentos 
necessários à boa compreensão de todas ou de parte das coisas”. Por isso difere-se 
do transtorno mental vez que o sujeito “detém os instrumentos intelectuais 
necessários, os quais, entretanto, apresentam funcionamento comprometido”.22 
                                                          
20
 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.  O que é 
deficiência intelectual?. Disponível em: < http://www.abads.org.br/view_materia.php?i=158&s=58>.  
Acesso em 10 dez. 2015. 
21
Organização Mundial da Saúde. Classificação de TM e de comportamento da CID-10. Porto 
Alegre: Artes Médicas; 1993. 
22
 MIZIARA, Daniel Souza Campos. Interdição Judicial da Pessoa com Deficiência Intelectual. 
Revista do Advogado. Disponível em: 
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Apesar de nítida a divergência entre os conceitos supracitados, discorrer 
acerca das pessoas com deficiência é adentrar em um campo interdisciplinar, no 
qual não se tem um conceito jurídico uníssono, inclusive por diversas vezes 
determinado pela jurisprudência. Isso porque ainda não é possível “o perfeito 
entendimento da ideia de pessoa portadora de deficiência sem o concurso de 
conceitos estranhos ao nosso quotidiano jurídico”.23 
As denominações utilizadas para nomear um deficiente evoluíram com o 
passar do tempo para um sentido menos discriminatório. Em suas primeiras 
inclusões na legislação percebe-se que foram utilizadas palavras com viés exclusivo. 
Dentre as expressões escolhidas destacam-se: “aleijado, anormal, cego, defeituoso, 
deficiente, descapacitado, desvalido, excepcional, impedido, incapacitado, indivíduo 
com capacidade limitada, inválido, manco, minorado, minusválido, [...] retardado”.24 
Já na elaboração do atual Código Civil houve a retirada “da expressão “loucos de 
todo o gênero” duramente criticada [...] na época da elaboração do Código Civil de 
1916”.25 
O artigo 7° da CRFB/8826, ao tratar dos direitos dos trabalhadores, em 
seu inciso XXXI, proíbe qualquer discriminação no tocante ao salário e critérios do 
“trabalhador portador de deficiência”. Percebe-se, que a atual Constituição brasileira 
já modificou o tratamento a essas pessoas em comparação às anteriores, irradiando 
para as demais legislações, como visto anteriormente. 
No entanto, o termo acima narrado “pessoa portadora de necessidades 
especiais”, trata-se de um erro, “tanto de definição do conteúdo quanto de 
concordância nominal e verbal”.27Questiona-se “O que é? As gestantes, os idosos, 
[...] enfim, todos nós temos necessidades especiais em circunstâncias específicas, 
mas, certamente, nenhum de nós as “porta”, uma vez que não são objetos”.28 
                                                                                                                                                                                     
<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Revista_do_Advog
ado.pdf>. Acesso em 11 dez. 2015. 
23
ARAUJO, Luiz Alberto David. A proteção constitucional das pessoas portadoras de deficiência. 
Brasília: Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 1994. p. 15  
24
 LARAIA, Maria Ivone Fortunato. A pessoa com deficiência e o direito ao trabalho. Dissertação 
(Mestrado em Direito) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), São Paulo, 
2009. 
25
 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte geral, 
p. 140. 
26
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 
Senado, 1998 
27
 LARAIA, Maria Ivone Fortunato. A pessoa com deficiência e o direito ao trabalho. Dissertação 
(Mestrado em Direito) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
28
 LARAIA, Maria Ivone Fortunato. A pessoa com deficiência e o direito ao trabalho. Dissertação 
(Mestrado em Direito) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
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Diante dessa problemática é que se ressaltar a importância do estudo em 
questão. Isso porque, no dia 6 de julho foi promulgada a Lei 13.14629, que institui o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, adaptando nosso sistema legal às exigências 
da Convenção de Nova York de 2007.  
Após o decurso da vacatio legis de 180 dias, estarão em vigor novos 
instrumentos legais, que visam, no seu conjunto, proporcionar igualdade; 
acessibilidade; o respeito pela dignidade e autonomia individual, o que inclui a 
liberdade de fazer suas próprias escolhas. Além disso, essa nova legislação trouxe 
um tratamento mais digno e humano a estas pessoas, que não serão tratados com 
nenhuma outra denominação discriminatória ou errônea, mas tão-somente por 
pessoa com deficiência. 
Assim, no campo sociológico pode-se destacar importante contribuição do 
Estatuto às pessoas com deficiência, contudo, aborda-se modificações na área 
jurídica que podem não se apresentar tão positivas aos mesmos.  
 
3 A PREVISÃO DAS CAPACIDADES DE ACORDO COM O ESTATUTO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
Observa-se, incialmente, que a dificuldade quanto à conceituação da 
pessoa com deficiência foi resolvida com a incorporação do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência ao ordenamento jurídico pátrio, vez que em seu artigo 2° asseverou que: 
Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 
Além disso, devido a grande demanda por anulações e problemas 
cotidianos relacionados à expedição de documentos burocráticos requeridos pelo 
Poder Público, ocasionados por seus órgãos diretos e indiretos, o Estatuto deixa 
claro em seu artigo 6°30 que não há presunção de incapacidade civil da pessoa 
deficiente somente por ser diagnosticada com essa doença. Sendo assim, a mesma 
tem o direito de: casar-se e constituir união estável; exercer direitos sexuais e 
reprodutivos; decidir sobre o número de filhos e ter acesso a informações 
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adequadas no que tange a reprodução e planejamento familiar; conservar sua 
fertilidade, sendo defesa a esterilização compulsória; 
Por conseguinte, o mesmo artigo desta Lei declara que os deficientes 
igualmente têm o direito à família e a convivência familiar e comunitária, assim 
como, o de exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como 
adotante ou adotando em igualdade de oportunidade com os demais.31 
Assim, ao considerar as pessoas com deficiência como plenamente 
capazes, isso acarretará grande modificação nos artigos 3° e 4° do Código Civil, os 
quais passarão a vigorar com as seguintes alterações: primeiramente serão 
considerados absolutamente incapazes para exercer os atos da vida civil por 
proposição legal somente os menores de dezesseis anos.  
No que tange as pessoas consideradas incapazes relativamente, 
permanecerão os menores entre 16 e 18 anos, os ébrios habituais e os viciados em 
tóxicos, bem como aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade. Ademais, acerca da capacidade das pessoas indígenas, esta 
continua a ser regulada pelo Estatuto do Índio, na Lei 6.001/7332. 
Devido à modificação legislativa exposta, as pessoas com deficiência 
deixaram de ser consideradas incapazes, além de terem sido retiradas das 
previsões dos artigos 3° e 4° do Código Civil. O artigo 6 do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência ainda destaca de forma contundente: 
Art. 6o  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para: 
I - casar-se e constituir união estável; 
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter 
acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento 
familiar; 
IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória; 
V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 
VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como 
adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas. (grifo nosso)33 
 
Contudo, embora ressalte a plena capacidade civil das pessoas com 
deficiência, o Estatuto prevê duas formas de proteção as mesmas, quais sejam: a 
curatela e o processo de tomada de decisão apoiada. 
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3.1 DA CURATELA 
 
Com relação a curatela, o artigo 84 do Estatuto destaca sua previsão nos 
seguintes termos: 
Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 
exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas. 
§ 1o  Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à 
curatela, conforme a lei. 
§ 2o  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de 
tomada de decisão apoiada. 
§ 3o  A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui 
medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às 
circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. 
§ 4o  Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de 
sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo 
ano. (grifo nosso)34 
 
A Curatela é definida pela própria lei como “medida protetiva 
extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e 
durará o menor tempo possível”.35 
Ainda, o artigo 84, §1º estabelece que “quando necessário, a pessoa com 
deficiência será submetida à curatela, conforme a lei.”  
Portanto, apesar da lei destacar que as pessoas com deficiência têm 
plena capacidade civil, a mesma prevê que em circunstâncias extraordinárias pode 
ser-lhes aplicada a curatela. 
Surge assim uma problemática quanto a esta forma de aplicação da 
interdição, pois se tratariam de pessoas capazes, mas com a possibilidade de serem 
sujeitas a curatela? Esta medida traria dificuldades de aplicação, pois se a pessoa é 
plenamente capaz, qual o motivo da interdição ou os poderes do curador?  
Outra possibilidade de entendimento acerca da previsão da interdição 
seria no sentido de que pessoas com deficiência mental severa poderão submeter-
se à interdição apenas como relativamente incapaz, quando o mesmo não possa, 
por causa transitória ou permanente, manifestar sua vontade, enquadrando-se no 
inciso III do artigo 4° e inciso I do artigo 1767 do Código Civil que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 
Art. 1.767.  Estão sujeitos a curatela: 
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade; 
II - (Revogado); 
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III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
IV - (Revogado); 
V - os pródigos.36 
 
O Estatuto também restringe a curatela somente aos atos de natureza 
patrimonial e negocial, em seu artigo 8537. Nesse sentido, o direito ao próprio corpo, 
à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao 
voto continuam inerentes, invioláveis e inalienáveis ao próprio indivíduo, 
representando tal modificação umatentativa para a concretização das garantias já 
positivadas em nossa Constituição Federal, sob a égide da igualdade entre todos e 
do fundamento da República Brasileira: a dignidade da pessoa humana. 
No que tange a curatela, ainda, ao magistrado cabe preferir a pessoa que 
tenha vínculo familiar para preencher a condição de curador. Ademais, a legislação 
previu a possiblidade de um curador provisório e ressaltou a necessidade de o 
curador entregar uma prestação de contas de sua administração patrimonial e 
negocial anualmente. 
Constata-se, portanto, que o artigo 1.767 do Código Civil38 sofreu 
profundas modificações. Anteriormente, o inciso I mencionava que estariam sujeitos 
a curatela os que por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para os atos da vida civil. Com a alteração, no entanto, remanesce 
“aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade”.39 
O inciso três excluiu “deficientes mentais”, permanecendo os demais: 
ébrios habituais e viciados em tóxicos, assim como, o inciso cinco restou incólume. 
Os demais, isto é, incisos dois e quatro foram revogados pelo Estatuto, uma vez que 
tratavam dos indivíduos que por causa duradoura não possam exprimir sua própria 
vontade e dos excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.40 
 
3.2. TOMADA DE DECISÃO APOIADA 
 
Outra medida de proteção considerada pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência é a tomada de decisão apoiada. O artigo 1.783-A define-a como  
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o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos   
 duas  pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que 
gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de 
decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e 
informaç es necessários para que possa exercer sua capacidade. 
 
Por determinação do artigo 116 do estatuto, insere-se no Código Civil, através 
do recém-criado artigo 1783-A, novo modelo alternativo ao da curatela, que é o da 
tomada de decisão apoiada. Em verdade, por determinação do artigo 115 do 
estatuto, o próprio “Título IV”, do Livro de Direito de Família, tem sua redação 
modificada, passando a se chamar “Da tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão 
Apoiada”. 
A redação do artigo e seus parágrafos explicativos traz importante inovação 
em relação a uma outra forma de proteção das pessoas com deficiência: 
Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a 
pessoa com deficiência elege pelo menos    duas  pessoas idôneas, 
com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, 
para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, 
fornecendo-lhes os elementos e informaç es necessários para que 
possa exercer sua capacidade. 
§ 1o  Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa 
com deficiência e os apoiadores devem apresentar termo em que 
constem os limites do apoio a ser oferecido e os compromissos dos 
apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à 
vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. 
§ 2o  O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela 
pessoa a ser apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a 
prestarem o apoio previsto no caput deste artigo. 
§ 3o  Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão 
apoiada, o juiz, assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do 
Ministério Público, ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas 
que lhe prestarão apoio. 
§ 4o  A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos 
sobre terceiros, sem restriç es, desde que esteja inserida nos limites 
do apoio acordado. 
§ 5o  Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação 
negocial pode solicitar que os apoiadores contra-assinem o contrato 
ou acordo, especificando, por escrito, sua função em relação ao 
apoiado. 
§ 6o  Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo 
relevante, havendo divergência de opini es entre a pessoa apoiada e 
um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir 
sobre a questão. 
§ 7o  Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida 
ou não adimplir as obrigaç es assumidas, poderá a pessoa apoiada 
ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao Ministério Público ou ao 
juiz. 
§ 8o  Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e 
nomeará, ouvida a pessoa apoiada e se for de seu interesse, outra 
pessoa para prestação de apoio. 
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§ 9o  A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término 
de acordo firmado em processo de tomada de decisão apoiada. 
§ 10.  O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua 
participação do processo de tomada de decisão apoiada, sendo seu 
desligamento condicionado à manifestação do juiz sobre a matéria. 
  11.  Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, as 
disposiç es referentes à prestação de contas na curatela. 
 
Verifica-se que a tomada de decisão apoiada não se relaciona, 
necessariamente, com o portador de transtorno mental, podendo ser requerida por 
qualquer sujeito classificável deficiente nos termos do Estatuto, incluindo 
deficiências físicas, mentais, sensoriais e intelectuais. 
Privilegia-se, assim, o espaço de escolha do deficiente, e ainda assim, para 
lhe auxiliar nos atos da vida civil este pode constituir em torno de si uma rede de 
sujeitos baseados na confiança que neles têm. Justamente o oposto do que podia 
antes acontecer, em algumas situações de curatela fixadas à revelia e contra os 
interesses do portador de transtornos mentais. Como novo modelo, muito há que se 
discutir ainda a seu respeito.41 
A tomada de decisão apoiada difere da curatela porque não retira ou interfere 
na capacidade civil da pessoa, apenas estabelecendo-lhe auxílio para prática de 
determinado ato.  
Trata-se de regime que, à semelhança da curatela, se constituirá também 
pela via judicial. O juiz, antes de decidir, deverá ouvir não apenas o requerente, 
como também os apoiadores, o Ministério Público e equipe multidisciplinar, segundo 
artigo 1783-A, §3°. Note-se que a tomada de decisão apoiada é medida cuja 
legitimidade ativa cabe somente ao sujeito que dela fará uso, conforme §2° do artigo 
supracitado, o que reforça o papel da autonomia do deficiente. Neste caso, possuirá 
apoiadores porque o quis e não porque lhe foram designados.42 
Assim, a pessoa com deficiência que tenha qualquer dificuldade prática na 
condução de sua vida civil, poderá optar pela curatela, diante de incapacidade 
relativa, ou pelo procedimento de tomada de decisão apoiada.  
 
4 A REPERCUSSÃO DA APROVAÇÃO DO ESTATUTO NA TEORIA DA 
CAPACIDADE CIVIL NO DIREITO BRASILEIRO 
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Ao analisar-se as previsões do Estatuto no que se refere as hipóteses de 
incapacidades absoluta e relativa, verifica-se a ocorrência de modificações 
significativas que vão trazer importantes consequências em todo o direito civil. 
Conforme anteriormente demonstrado, o Estatuto alterou os artigos 3° e 4° do 
Código Civil, de maneira que a única hipótese de incapacidade absoluta passa a ser 
os menores de 16 anos. Assim, a princípio, nenhuma hipótese de deficiência mental 
estaria incluída nas possibilidades de incapacidade absoluta. 
Com relação às incapacidades relativas, a modificação do artigo 4° também 
excluiu as hipóteses de pessoas com deficiência ou doenças mentais, mantendo-se 
apenas como relativamente incapazes menores entre 16 e 18 anos, ébrios habituais, 
toxicômanos e pessoas que por causa permanente ou transitória não possam 
exprimir sua vontade. 
Verifica-se que o que o Estatuto pretendeu foi, homenageando o princípio da 
dignidade da pessoa humana, fazer com que a pessoa com deficiência deixasse de 
ser “rotulada" como incapaz, para ser considerada dotada de plena capacidade 
legal, ainda que haja a necessidade de adoção de institutos assistenciais 
específicos, como a tomada de decisão apoiada e, extraordinariamente, a curatela, 
para a prática de atos na vida civil. Este novo sistema estabelecido fará com que se 
configure como “imprecisão técnica” considerar-se a pessoa com deficiência 
incapaz.  
 Apesar de existirem aspectos positivos no fato de as pessoas com deficiência 
terem sido excluídas das hipóteses de incapacidade, especialmente no campo 
sociológico, destaca-se que esta nova regulamentação poderá acarretar 
consequências jurídicas negativas para essa parcela da população, especialmente, 
porque as previsões de incapacidade destinam-se, em verdade, a proteger as 
pessoas ali consideradas como incapazes e não estabelecer nenhum tipo de 
preconceito. 
 Desta forma, a ausência da referida previsão, alterando as hipóteses de 
incapacidades traz repercussões em vários campos do direito civil. Inicialmente, uma 
aplicação jurídica técnica faria com que a partir da entrada em vigor do Estatuto as 
pessoas que tenham sido interditadas em momento anterior a sua vigência passem 
a ser consideradas plenamente capazes. 
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Neste sentido Ribeiro43 destaca que averiguando-se alguns reflexos imediatos 
do novo regime jurídico das incapacidades pode-se inferir que todas as pessoas que 
foram interditadas em razão de enfermidade ou deficiência mental passam, com a 
entrada em vigor do Estatuto, a serem consideradas plenamente capazes, haja vista 
que tratando-se de lei que versa sobre o estado da pessoa natural, a disposição 
normativa tem eficácia e aplicabilidade imediata. 
 Caso não haja essa conversão imediata, os que eram considerados 
absolutamente incapazes passarão a ser considerados relativamente incapazes, já 
que só haverá causa de incapacidade absoluta em decorrência da idade, ou seja, 
para os menores de 16 anos. Contudo, será necessário aguardar a posição dos 
aplicadores do direito e dos Tribunais de Justiça sobre a solução a ser adotada. 
 Outra consequência relevante refere-se à prescrição, haja vista que o artigo 
198, I, do Código Civil prevê que não corre prescrição contra os incapazes de que 
trata o art. 3 do CC.Como as pessoas com deficiência não poderão mais ser 
consideradas absolutamente incapazes, em qualquer situação terão a prescrição 
correndo contra elas.Desta forma, a previsão do Estatuto, retira-lhes a proteção 
assegurada pela suspensão da prescrição. 
 Ainda, sendo o deficiente considerado pessoa plenamente capaz pelo Código 
Civil, após as alterações introduzidas pelo Estatuto, terá outra consequência 
negativa em termos jurídicos, pois para receber doação terá de exprimir sua 
vontade, o que, atualmente, não é necessário em sendo absolutamente incapaz de 
acordo com a previsão do art. 543 do CC. Neste sentido referido artigo prevê 
que:“Art. 543. Se o donatário for absolutamente incapaz, dispensa-se a aceitação, 
desde que se trate de doação pura”. 
 Portanto, com a nova previsão, para ser beneficiado por doação passa a 
existir a exigência de manifestação de vontade, o que não acontece na atual 
previsão do Código Civil. 
Outra repercussão importante ocorrerá na seara dos negócios jurídicos, pois 
sendo o deficiente, o enfermo ou excepcional que for considerado pessoa 
plenamente capaz, a partir da entrada em vigor do Estatuto, poderá celebrar 
negócios jurídicos sem qualquer restrição, pois não se aplicam as invalidades 
previstas nos artigos 166, I e 171, I do Código Civil. 
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Assim, não sendo interditado e não sendo considerado incapaz, de acordo 
com o texto legislativo, não haverá necessidade de ser representado ou assistido, de 
maneira que os atos praticados sem representação ou assistência, não poderão ser 
alvo de nulidade ou anulabilidade. 
Neste contexto Requião destaca que “certamente grande será também o 
impacto em toda a teoria do negócio jurídico e nas situações negociais em geral, em 
decorrência do afastamento de considerável gama das causas de invalidade.”44 
Verifica-se que diversas são as questões que surgirão nos próximos anos, por 
força desta impactante mudança na capacidade dos portadores de transtorno 




Diante da pesquisa realizada verificou-se que a entrada em vigor do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência visa trazer uma maior proteção aos deficientes, 
assim como a garantia de um tratamento mais digno, priorizando a autonomia de 
vontade dos mesmos, a fim de evitar práticas discriminatórias. 
Verificou-se que a nova regulamentação altera significativamente a teoria 
das capacidades atualmente prevista no Código Civil, de maneira que as pessoas 
com deficiência passam a ser consideradas plenamente capazes. 
Constatou-se que apesar de considerá-las plenamente capazes, o 
Estatuto prevê duas formas de proteção, quais sejam: a interdição e o processo de 
tomada de decisão apoiada. 
Contudo, verificou-se que a interdição, após a vigência do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, torna-se exceção, ocorrendo somente quando houver 
impossibilidade de o deficiente expressar sua vontade. Ressalta-se ainda que este 
caso somente poderá gerar incapacidade relativa e não mais absoluta. 
No entanto, constatou-se que é necessária a realização de maiores 
reflexões jurídicas sobre o tema, a fim de verificar até que medida a nova legislação 
não estaria confundindo as concepções sociológica e jurídica de incapacidade. Isso 
porque considerar uma pessoa incapaz juridicamente não se destina a estabelecer 
nenhuma forma de preconceito, mas tão somente meio de proteção. 
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Assim, considerar a pessoa com deficiência como plenamente capaz 
pode gerar diversos problemas jurídicos e prejuízos a mesma, principalmente na 
realização de negócios com terceiros, que não serão mais passíveis de nulidade ou 
anulabilidade.  
Verifica-se que, da mesma forma em que a nova legislação trata o 
deficiente com mais dignidade e preza sua autonomia de vontade, também pode 
acarretar-lhe prejuízos no campo do direito civil. 
Assim, deve-se aguardar o posicionamento do Poder Judiciário com 
relação aos empasses observados na presente pesquisa para que sejam dirimidas 
as controvérsias demonstradas que, no momento, ainda apresentam diversas 
divergências doutrinárias. 
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